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CONTRATO No: 202í020G
pReoÂo rurnôxtco No.: g.ao2í.000íB

CONTRATADA: PINHEIRO JUNTOR & C[À LTDA.EPP

EMENTA: AD|T|VO DE PRORROGAçÃO DE

PRAzo oe ueÊNcn.

nrrlrómo:
Trata-se de análise para solicitação de ADlTlVCI DE pRORROeeçÁO DE PRAZO DE

vteÊNcn ao contrdo no 202í0206 oriundo oe pneoÃo elernôutCo ND.: g-zozt-
000í8.

Foisolicitado pela Seclutaria Municipal de Adminisúração através do memorando
de no 399/2021, fundamentando o pedido de aditivo de prorogação de prazo.

É o Relatorio.

FUNDAi'ENTACÃO:

como alhures expo§to, veftiam os presentes autos acerca da análise da possibilidade
ê legalidade de pronogação do Gontrato no 202í0206, decorrente de pnegÂO
ELETRÔNICO No.: 9-2021{0018 da Empresa ptt{HEtRo JutifloR & ctA LToA.Epp.

lnicialmente deve-se destacar que nos contratos celebrados pela Administração
Pública pod+se Íalar em pronogação do mnfato por acordo entre as paÍtes, se a sltuação
fática se enquadra em uma das hipóteses dos incisos do art. S7o, caput ou dos incisos do
§1o, do rnesrno artigo da Lei no 8.666/g3.

Assim, a prorrogaçâo de prazo deve resultar do consgnso entre a6 parteg
sontratantEs, ser justiffcada por escrito e previamente autorizada pela arfroridade
competente para celebrar o contrato, consoante exigências determinadâs no §2ú do art. 57
da Loidas Licitaçôos e Contrator.

No caso em tela, veriÍica-se gue a possibilidade e legalldade da solicitagâo ora
formulada se ancontna coneubstanciada no artigo 57o, ll, §2o da Lei g666/g3 que assim
determina:

Art 57. A dura$o dot contratos rugHoc por
asta Lêi flcaÉ adrtrlta à vlgência doe
respecüvos cÍEdltos orçantontárloa, axcoto
quanto aos relativos:
ll - À prestação de serviças a serom
exeerrtados de fuÍma cortínua, que poderão ter
a sua duração prorrogada por iguais e
sucessivos períodos com vistas à obtencão de
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prÊços o condiçõos mai§ vantalosa8 para a
admlnistraçilo, limltada a sosaenta maseÊ;
§2o Toda prorrogação de prazo deverá eer
lustiÍicada por escrito e previamente autorizada
pda autoridada compsEnts para cahbrar o
contrato.

Analisando o procêdimento realizado, vertÍica-se que o reguerimento formulado se
restringe a prorrôgação de prazo, sem aditâmento de seu valor, e, dessa fonra, amoldando-
se perfeitamente a presente pretensão no que prescreve o art. 57o, lnciso ll e o §2o, da Lei
8.666/93.

É a Fundamentação.

CONCLUSÃO:

Ante o Expo§to, opina*se gue oboervado o pedido de Aditivo de pronogago de gra;zo,

bem como os documentos apresêntados, e a justificativa apresentada, opino pela
poesibilidade de reallzação do aditivo requerido, nos termos da fundamentaçâo, conforme a
Lei 8'666/93. OPINA'SE pela pronogagão do contrato e realização do Termo Aditivo do
conheto ns 202í&t06, por não enmntrar ótrices legais no procedimento.

É o parecer, SMJ.

Mãe do Rio - Pará, 2g de dezembro de 2021
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FERNANDA ÀssinâdodeÍormâ

RITHIELLY É§JLX§B,o*r,rn,.r,
SALES DA SILVA ser-Es DA srLVA

FERNANDA RITHIELLY SALES DA SILVA
PROCURADORA JURIDICA MUNICIPAL - DECRETO NO A2DjO21

ADVOGADA OAB.PA NO 28.497
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